Comarca de Resende – 2ª Vara Cível
Juiz: Luís Gustavo Vasques
Processo nº 0009204-79.2010.8.19.0045
IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S.A., devidamente qualificado, move ação de conhecimento contra o MUNICÍPIO DE RESENDE e contra AUTO POSTO MATE AMARGO LTDA., igualmente qualificados, na qual requer a declaração de nulidade da licitação vencida pelo segundo réu. Conforme a inicial, o segundo réu, na qualidade de posto de gasolina, não pode executar o contrato, por vedação contidas nas normas da ANP. Foi requerido pedido de liminar. Com a inicial de fls. 02/13, vieram acompanhados os documentos de fls. 14/71. Decisão de fls. 90, pela qual foi indeferido o pleito liminar. Agravo de instrumento interposto, às fls. 100/116, tendo sido concedido o efeito suspensivo, às fls. 129/130. Devidamente citado, o primeiro réu apresentou contestação de fls. 133/136, na qual, em suma, alegou que a exigência da ANP é desarrazoada e viola o interesse público no âmbito licitatório. Alega, também, que a norma genérica da ANP não pode se sobrepor à especialidade da lei de licitações. Nesse contexto, requer o julgamento de improcedência do pedido formulado. Citado, o segundo réu apresentou contestação de fls. 157/164, com documentos de fls. 165/168, na qual, preliminarmente, alega falta de interesse de agir. No mérito, argumenta que a licitação visa a seleção da proposta mais vantajosa para a administração. Assim, entende que houve regularidade em todo o procedimento licitatório, tendo reiterado que já houve cumprimento integral do contrato. Nesse contexto, requer a extinção do feito, sem julgamento do mérito. Subsidiariamente, o julgamento de improcedência do pedido. Acórdão de fls. 172/176, pelo qual foi dado provimento ao agravo de instrumento interposto pela autora. Réplica da autora, às fls. 181/186. Intimados do V. Acórdão e instados a especificar provas, o segundo réu se manifestou, às fls. 189/190. A autora, às fls. 191, informou não ter provas a produzir. Manifestação do primeiro réu, às fls. 195. Promoção do MP, às fls. 206. Manifestação da parte autora, às fls. 209/211 e fls. 221/221 e 228 Manifestação do primeiro réu, às fls. 553 e do segundo réu, às fls. 554. Ofício da ANP, às fls. 560/561. Manifestação do primeiro réu, às fls. 565 e do segundo réu, às fls. 567 e da autora, às fls. 568/569. Promoção do MP, às fls. 571/574. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de conhecimento na qual a parte autora requer a declaração de nulidade do contrato relacionado à licitação que sagrou vencedor o segundo réu para o fornecimento de combustíveis para o primeiro réu. O processo comporta julgamento no estado em que se encontra, nos termos do inciso I, do artigo 330, do Código de Processo Civil, restando indeferida a produção de outras provas. No tocante à preliminar de falta de interesse de agir, por perda de objeto, é de rigor sua rejeição. Isto porque, a despeito do exaurimento do contrato celebrado entre o primeiro réu e o segundo réu, observo que remanesce o interesse da autora na declaração de anulação do contrato. A esse respeito, aliás, vale verificar o posicionamento do E. STJ: ´PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. NULIDADE DO PROCEDIMENTO. ALTERAÇÃO NA CLASSIFICAÇÃO. CONTRATO INTEGRALMENTE CUMPRIDO. INTERESSE PROCESSUAL NA OBTENÇÃO APENAS DA TUTELA DECLARATÓRIA. TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 267, VI, DO CPC REPELIDA. 1. Cuidam os autos de ação ajuizada por NACKLE MAKHOUL JÚNIOR na qual requer seja reconhecida a nulidade do contrato firmado pela COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA - CEB e a PIRELLI, e, conseqüentemente, a alteração da ordem classificatória, passando a autora a figurar na 3ª colocação. Sentença que extinguiu o processo sem julgamento do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, por entender que não há, in casu, interesse de agir, em razão do cumprimento integral do contrato. Acórdão que cassou a sentença ao argumento de que há interesse processual da autora em ver reconhecida a nulidade do procedimento licitatório, bem como o seu direito de ocupar o 3º lugar no certame. Na via especial, a CEB alega vulneração do art. 267, VI, do CPC, tendo em vista que a finalização do procedimento licitatório e o cumprimento integral do contrato tornaram inútil sua anulação, além de impossível a adjudicação do objeto da licitação à ora recorrida. Sustenta, ainda, que a inexistência, na exordial, de pleito indenizatório torna injustificável a tutela declaratória em questão. 2. Só há legítimo interesse de agir quando a tutela jurisdicional pleiteada for adequada à satisfação do interesse material do demandante. Se o provimento jurisdicional não é adequado à realização do direito que se requer, então, de nada adianta prosseguir-se no exame de uma ação que se revela inútil à proteção do interesse da parte. Por tais motivos, afirma-se que o interesse de agir corresponde ao binômino ´necessidade-utilidade´, pois é preciso que a parte tenha ´necessidade´de se utilizar da via judicial para deduzir a pretensão resistida e que o procedimento eleito seja ´útil´à obtenção da tutela jurisdicional invocada. 3. Persiste o interesse processual da empresa-recorrida na obtenção tão-somente da tutela jurisdicional declaratória que consiste no reconhecimento da ´nulidade do contrato firmado pela Ré, extinguindo-lhe todos os efeitos legais, condenando-se a Ré a proceder a alteração da ordem classificatória, passando a Autora a figurar na 3ª colocação (...)´ (fl. 20). A conclusão do contrato não implica a perda do objeto da ação declaratória, ainda que não seja possível o retorno das partes ao status quo ante, uma vez que poderá servir de supedâneo à eventual demanda indenizatória. 4. Correto o acórdão hostilizado ao determinar a cassação da sentença para que fosse analisado o mérito da ação quanto aos requerimentos de natureza declaratória. Não prospera, portanto, a tese de violação do art. 267, VI, do CPC. 5. Recurso especial não-provido.´( REsp 771312 / DF, Ministro JOSÉ DELGADO (1105), DJ 03/08/2006) Como bem exposto no V. Acórdão acima transcrito, ´a conclusão do contrato não implica a perda do objeto da ação declaratória, ainda que não seja possível o retorno das partes ao status quo ante, uma vez que poderá servir de supedâneo à eventual demanda indenizatória.´ Pelo exposto, entendo não ter havido perda do objeto da demanda, remanescendo o interesse da autora no prosseguimento do feito, motivo pelo qual afasto a preliminar suscitada. No mérito, o pedido formulado é procedente. A esse respeito, inegável reconhecer que, à luz do princípio da legalidade que norteia a atividade administrativa, insculpido no art. 37, caput, CRFB, todo arcabouço normativo da ordem jurídica nacional deve ser devidamente respeitado pelo administrador em seus atos. Isto porque, é consagrado o entendimento de que ao administrador público é exigido que todas as suas condutas sejam pautadas estritamente na lei, assim entendida como todo o conjunto de normas que estejam relacionadas a quaisquer de suas atividades, as quais devem sempre buscar o interesse público. Nesse sentido, destaco que houve violação a preceitos normativos no âmbito da licitação discutida neste feito, considerando que o segundo réu não poderia ser declarado habilitado para a execução do contrato objeto da licitação. A esse respeito, observo que, por meio do ofício de fls. 560/561, a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, órgão técnico do governo federal, encaminhou as seguintes informações sobre as atividades autorizadas à sociedades como o segundo réu: ´Em atenção à solicitação contida no Ofício em epígrafe, registrado nesta Agência sob o n. 00610.039870/2013, informo que a empresa AUTO POSTO MATE AMARGO LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 29.178.001/0001-02, obteve autorização da ANP para o exercício da atividade de revenda varejista de combustível automotivo mediante despacho ANP n. 298, publicado no Diário Oficial da União em 26/04/2002, nos termos da Portaria ANP n. 116/00. Conforme Portaria ANP n. 116/00, a atividade de revenda varejista consiste na comercialização de combustível automotivo em estabelecimento denominado posto revendedor, ficando facultado, nos termos do parágrafo 1º, art. 1, o desempenho, na área ocupada pelo posto revendedor, de outras atividades comerciais e de prestação de serviços, sem prejuízo da segurança, saúde, meio ambiente e bom desempenho da atividade de revenda varejista. O art. 10 da norma, em seu inciso III, estabelece que o revendedor varejista obriga-se a fornece combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba abastecedora, aferida e certificada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial - INMETRO ou por empresa por ele credenciada, sendo vedada a entrega a domicílio do consumidor. Por fim, ressalto, que de acordo com o art. 9º, inciso I, da Portaria ANP n. 116, de 05/07.2000 é vedado ao revendedor varejista alienar, emprestar ou permutar, sob qualquer pretexto ou justificativa, combustível automotivo com outro revendedor varejista, ainda que o estabelecimento pertença à mesma empresa.´ Como se vê, destaco que o segundo réu, que saiu vencedor no certamente realizado, não poderia ser considerado habilitado a fornecer combustíveis no domicílio do primeiro réu, pois há regulamento específico do órgão técnico especializado no assunto do governo federal que veda a entrega de combustível em domicilio por posto de gasolina. Friso que a disposição do art. 10, inciso III, da Portaria 116/00 da ANP é específica ao caso e taxativa ao determinar que o revendedor varejista, como o segundo réu, está obrigado a fornecer combustível automotivo somente por intermédio de equipamento medidor, denominado bomba abastecedora. Portanto, resta devidamente comprovado que o segundo réu não poderia ter sido considerando como habilitado no referido certame, uma vez que é impedido de fazer a atividade objeto do edital, qual seja, justamente o fornecimento de combustível no domicílio do primeiro réu, como acabou por ocorrer. Ademais, como já alertado no V. Acórdão de fls. 172/176, ´acrescente-se que, dentre as obrigações impostas ao vencedor do certame, se encontra a 'entrega, em regime de comodato, de tanques e bombas necessárias ao armazenamento de combustível e abastecimento de veículos', além de 'mão-de-obra técnica para a instalação' dos equipamentos (fl. 53), e é pouco crível que uma simples 'unidade operacional' (fl. 34) tenha condições de cumprir tais encargos.´ Aliás, observo ainda que, como também destacado no V. Acórdão de fls. 172/176, tanto a parte autora quanto o segundo réu apresentavam irregularidades em suas habilitações, sendo que apenas a autora acabou por ser eliminada do certame, tendo, consequentemente, o objeto da licitação sido entregue para o segundo réu. Em vista de todo o exposto, entendo que resta evidente a necessidade de se decretar a anulação do contrato celebrado, a despeito do seu exaurimento, pois as falhas e nítido desvio de finalidade do certame exigem a declaração de anulação do contrato atrelado a um procedimento licitatório eivado de vícios. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, nos termos do art. 269, I, CPC, para declarar a anulação do contrato C.A. n. 155/2011 celebrado entre o primeiro réu e segundo réu, pelos vícios apontados no transcorrer do procedimento licitatório. Condeno os réus em honorários advocatícios, estes fixados em R$ 2.500,00 contra cada réu. Deixo de condenar o primeiro réu ao pagamento das custas, face à isenção prevista no art. 17, inciso IX, da Lei nº 3.350/99 e conforme Enunciado 28, do Fundo Especial do Tribunal de Justiça. Quanto à Taxa Judiciária, condeno os réus ao seu recolhimento ao Fundo Especial do Tribunal de Justiça, na forma do Enunciado nº 42 da Consolidação dos Enunciados Administrativos do Fundo Especial do TJERJ, AVISO nº 17/2006. Dê-se ciência ao MP também para apuração de eventual cometimento de ato de improbidade administrativa. Submeto a presente sentença ao reexame necessário. Após o trânsito em julgado, certificada a insubsistência de custas, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P. R. I.
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